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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO FMS Nº 039/2019 
 

 (Processo Administrativo n.° 12.247/2019) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de São Gonçalo, por 

intermédio da Fundação Municipal de Saúde, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço por lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto Federal n. 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto Municipal nº 142, de 04 de agosto de 

2004, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas atualizações, da Lei Municipal 

nº 357/2011, a Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 03/2018, aplicando-se subsidiariamente, a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 19/07/2019 
Horário: 10:00 h 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1     Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviço de Instalação, 

Montagem e Locação de Sistemas para Geração de Ar Comprimido Medicinal e Vácuo Clinico, 

com manutenção preventiva e corretiva para atender as dependências do Complexo Hospitalar 

Luiz Palmier, Pronto Socorro Infantil e Maternidade Drº Mário Niajar no Município de São 

Gonçalo – SEMSA/FMS. 

 

2.  DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 



 
 
 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 

2 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 3, de 2018.  

 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

3.2.4 Empresas que se encontrem sob o regime falimentar que não estejam em 

recuperação judicial; 

3.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3. Para fins de deste Edital, entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno 

Porte aptas a participar do presente certame aquelas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar 

n.º 123/06 e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo 

Artigo 3º da Lei Complementar 123/06. 

3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49. 

3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

3.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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4. DO ENVIO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.6.1. valor global por lote; 

4.6.2. valor global do item; 

4.6.3. a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de 

Referência; 

4.6.3.1. em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a 

quantidade total prevista. 

4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado.  

4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

5. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis.  

5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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5.2.2. A aceitação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito nas fases subsequentes. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário, limitado a quatro casas 

decimais. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos. 

5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

5.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

5.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

5.14. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 

poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

5.14.1.      A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

6.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

6.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado 

pela Administração ou manifestamente inexequível. 

6.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários, 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos. 

6.3  A proposta de preço contendo as especificações detalhadas dos itens ofertados, 

com o valor atualizado da licitante detentora da melhor oferta, folders/encartes do 

vencedor, se for o caso; assim como a sua documentação de habilitação, DEVERÁ ser 

enviada ELETRONICAMENTE, NO PRAZO DE 24 hrs ( vinte e quatro ) horas contando 

da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “ENVIAR ANEXO” do Portal Comprasnet, 

em arquivo único. 

6.4  Caso a Licitante não logre êxito em enviar eletronicamente ou equivocar-se no envio 

do arquivo através do sítio oficial (COMPRASNET), deverá oficializar a solicitação ao Pregoeiro 

da reabertura do prazo remanescente no sistema, através de e-mail: 

pregaoeletronico@pmsg.rj.gov.br contendo o “printscreen” da tela e aviso por telefone (21) 

2199-6442 / 2199-6329. Tal solicitação não será garantia da reabertura de prazo após a análise do 

Pregoeiro. 

6.5  Caso o sítio oficial (COMPRASNET) esteja indisponível, deverá registrar através da 

Plataforma de Atendimento disponível no Portal de Compras Governamentais 

(http://portaldeservicos.planejamento.gov.br ou 0800-978-9001) um acionamento do ocorrido, 

remetendo o protocolo através de e-mail: pregaoeletronico@pmsg.rj.gov.br e aviso por telefone 

(21) 2199-6442 / 2199-6329 ao Pregoeiro para reabertura do prazo remanescente no sistema. 

Após análise do Pregoeiro em consulta ao SERPRO, tal solicitação não será garantia da 

reabertura de prazo. 

6.6  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.7.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

6.8      O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
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6.9    Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

6.10 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do 

licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a 

ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o 

total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

 

7 DA HABILITAÇÃO  

7.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 SICAF; 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:7263467310545::::P3_TIPO_RELACAO:INI

DONEO); 

7.1.5 Lista de Empresas Sancionadas, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado 

do Rio de Janeiro – TCE/RJ (https://www.tce.rj.gov.br/empresas-sancionadas); 

7.1.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

7.1.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

7.2     O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, 

em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018. 

7.2.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 
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7.2.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, conforme previsto pelo subitem 6.3, no prazo de 24(vinte e 

quatro)horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 

sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 

fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, 

conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

7.4 Habilitação jurídica:  

7.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.4.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.4.3 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

7.4.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.4.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio - DNRC; 

7.4.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

7.5   Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.5.1  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.5.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida 

Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do 

Decreto nº 6.106/07);  

7.5.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa de Débitos e da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa. 
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7.5.4  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa de Débitos e da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa. 

7.6.3 prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

7.6.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

7.6.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.6.6 caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007,deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.7 Em caso de anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de 

homologação de recuperação extrajudicial, deverá ser comprovado, no momento da entrega da 

documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou 

homologado pelo Juízo competente, sob pena de inabilitação.  

7.8 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes conforme o subitem 6.3, ou seja, ELETRONICAMENTE, NO 

PRAZO DE 24 hrs ( vinte e quatro ) horas contando da solicitação do Pregoeiro, por meio 

da opção “ENVIAR ANEXO” do Portal Comprasnet, em arquivo único, observado o 

disposto nos itens 6.4 e 6.5 deste edital. 

7.8.3 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.9   A menor proposta ofertada pela microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período. 

7.9.3 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 

a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 

para regularização.  

7.10   Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 
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7.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

7.12 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.13 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

8 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1   A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme 

os subitens 6.3 a 6.7 deste edital, e deverá: 

8.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

8.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

8.2    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

9 DOS RECURSOS 

9.1    O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2    Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

9.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

9.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 
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9.3    O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9.4    Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

11 DO TERMO DE CONTRATO  

11.1 Dentro da validade do Contrato, o fornecedor registrado receberá o Termo do Contrato 

por meio eletrônico ou via postal, ou poderá retirá-la nas dependências de cada órgão 

participante, no prazo de 05 (cinco) dias após a notificação, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.2 Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, LISTA DE 

INIDÔNEOS DO TCU, LISTA DE EMPRESAS SANCIONADAS DO TCE, CNJ E CEIS pela 

contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público.  

11.3 O prazo previsto no subitem 11.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 

11.3.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o fornecedor registrado 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

12 - DO PREÇO 

12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, nos termos do 

art. 40, XI da Lei Federal 8.666/1993. 

12.2 As contratações poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas nos 

arts.: 57 inciso II e 65, da Lei n° 8.666/93. 

13 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

14 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

14.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 
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15 DO PAGAMENTO 

15.1  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

15.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 

15.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

15.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

15.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

15.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

15.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

15.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 

a ampla defesa.  

15.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

15.10 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

15.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

15.11.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

16.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

16.1.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de 

contrato decorrente da ata de registro de preços; 

16.1.2 apresentar documentação falsa; 

16.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.5 não mantiver a proposta; 

16.1.6 cometer fraude fiscal; 

16.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 

16.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.3.1 Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor do(s) 

lote(s) prejudicado(s) pela conduta do contratado; 
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16.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com o Município de São Gonçalo e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

16.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

16.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

16.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 

 

16.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

17.2 A impugnação será realizada na forma eletrônica, por meio do e-mail 
pregaoeletronico@pmsg.rj.gov.br. 

17.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

17.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

17.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

17.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

17.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

 

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
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18.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

18.3  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

18.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

18.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br e http://www.saogoncalo.rj.gov.br/elicitacaoc/ e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos na Secretaria Municipal de Compras e Suprimentos,  

endereço Rua Feliciano Sodré, nº 100, Centro, SG, nos dias úteis, no horário das 9:00 horas às 

16:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

18.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.10.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

18.10.2 ANEXO II – Proposta Comercial; 

18.10.3 ANEXO III – Contrato. 

 

São Gonçalo, 05 de julho de 2019. 

 
 

PABLO LOPEZ FIGUEROA 
Subsecretário  

Matricula 122.857 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO: 
 

 Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviço de Instalação, Montagem e 
Locação de Sistemas para Geração de Ar Comprimido Medicinal e Vácuo Clinico, com 
manutenção preventiva e corretiva para atender as dependências do Complexo Hospitalar Luiz 
Palmier, Pronto Socorro Infantil e Maternidade Drº Mário Niajar no Município de São Gonçalo 
– SEMSA/FMS. 

 
1.1. Da quantidade: 

GRUPO ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO 
LOCAIS DA 

PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

UN. 
QUANT. 
TOTAL 

VALOR 
ESTIMADO 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
ESTIMADO 
TOTAL (R$) 

01 

Locação de Central Geradora de Ar Comprimido 
Medicinal:  
O Sistema deverá ser composto por:  
1.1 Dois Compressores Tipo parafuso rotativo, motor 50 
CV, Pressão de trabalho de 125 psi, Tensão 220V 
trifásica, ---- freqüência 60Hz.  
1.2 O Sistema de ar Medicinal deverá seguir as Normas 
técnicas e recomendações da ABNT - NB-12188 - do 
Ministério da Saúde - Portaria RDC50 de 21 de fevereiro 
de 2002  
1.3 O sistema deverá atender a uma capacidade de 
produção efetiva mínima de 70m³/h a pressão de trabalho 
de 8 bar.  
1.4 O sistema deverá produzir ar medicinal com as 
seguintes características:  
1.4.1 N2 Balanço  
1.4.2 O2 20,4% a 21% v/v de oxigênio  
1.4.3 partículas <0,1mg/m3  
1.4.4 óleo residual <0,1mg/m3  
1.4.5 vapor de água: 67 ppmmáx (Ponto de orvalho -45,5 

01(Uma) 
Unidade para 

atender ao 
Complexo 

Hospitalar Luiz 
Palmier e Pronto 
Socorro Infantil 

 
e 
 

01(Uma) 
Unidade para 

atender a 
Maternidade Drº 

Mário Niajar. 

MÊS 12  R$ 55.064,16 R$ 660.769,92 
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C, referindo-se a pressão atmosférica).  
1.4.6 CO2 500 ppm máx  
1.4.7 CO 5 ppm máx  
1.4.8 SO2 1 ppm máx  
1.4.9 Nox 2 ppm máx  
1.4.10 odor e sabor - Livre  
1.4.11 Pré-filtros coalescentes de alta eficiência para 
remoção de óleo, reduzindo o nível de umidade e 
partículas até 0,01mícrons (conteúdo remanescente de 
óleo de 0,01mg/m3 máximo);  
1.4.12 Filtro bacteriológico de 0,01 micron e 99,99+ % de 
eficiência, provido de cartucho, comprovado em cada 
unidade durante a sua fabricação, permitindo com grande 
eficiência retenção de baterias;  
1.4.13 Pós-filtro coalescente e carvão ativado com 
retenção de partículas de até 0,01 mícrons e remanescente 
de óleo de 0,003 mg/m3.  
1.4.14 Sistema de pré secagem: Sistema formado por 
secador por refrigeração instalado com o objetivo de 
aumentar a vida útil do sistema de tratamento e pré 
secagem do ar.  
1.4.15 Sistema de purificação e secagem. Este sistema de 
purificação deverá ser dotado de sistema de tratamento e 
remoção de contaminantes, tendo como produto final um 
ar respirável medicinal e deve ser composto dos seguintes 
estágios de tratamento:  
1.4.16 Quadro de regulagem e redução de pressão em by-
pass, pressão de entrada de 7 bar, pressão de saída de 6 
bar, compostos de dois reguladores em bypass;  
1.4.17 Painel elétrico dotado de o PLC que controla a 
unidade, partida direta, equipado com contactores, relés, 
indicadores luminosos, temporizadores e seletores de 
operação manual ou automático, protetores de inversão de 
fase, sub e sobtensão, indicador de falta de fase e inversão 
automática.  
1.4.18 - Dois reservatórios de ar comprimido em aço 
carbono, pressão de teste 15 bar, válvula de segurança 
calibrada para 12bar, com volume de 400L.  
1.4.19 Sistema de alarme visual e sonoro  
1.4.19 Central reserva de cilindros  

     

02 

Locação de Central Geradora de Vácuo Clínico.  
O Sistema deverá ser composto por:  
2.1 Duas unidades geradoras de vácuo, tipo rotativo de 
palhetas, refrigeradas a ar, simples estágio, vazão mínima 
54m3/h, vácuo operacional 690mmHg, efetivo ao nível 
do mar;  
2.2 O Sistema de Vácuo Medicinal deverá seguir as 
Normas técnicas e recomendações da ABNT NB-12188 -, 
do Ministério da Saúde - Portaria RDC50 de 21 de 
fevereiro de 2002  
2.3 Sistema de alarme visual e sonoro  
2.4 Que possa operar com sistema elétrico de emergência 
do hospital, em caso de pane ou queda de energia;  
2.5 A bomba deverá ser controlada por um painel elétrico,  
partida direta, equipado com contatores, relés, indicadores 

01(Uma) 
Unidade para 

atender ao 
Complexo 

Hospitalar Luiz 
Palmier e Pronto 
Socorro Infantil 

 
e 
 

01(Uma) 
Unidade para 

atender a 
Maternidade Drº 

Mário Niajar. 

MÊS 12  R$ 39.437,50 R$ 473.250,00 
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luminosos, temporizadores e seletores de operação 
manual ou automático protetores de inversão de fase, sub 
e sobretensão, indicador de falta de fase e inversão 
automática;  
2.6 Reservatório cilíndrico vertical em aço carbono, 
capacidade mínima 500 litros, dotado de drenos, válvulas 
esfera e de retenção, vacuômetros e vacuostatos, tubos e 
conexões, 08 vibrastop;  
2.7 Instalação de dois filtros bacteriológicos em paralelo, 
a montante do reservatório, com capacidade de remoção 
de partículas maiores que 0,1 (um).  
2.8 Interligação de todos os equipamentos descritos ás 
redes de distribuição existentes, sendo que a interligação 
deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro 
seja suficiente ao perfeito suprimento dos gases, 
mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais. As 
tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sem 
costura, hidrolar, classe A, limpas e tratadas previamente 
para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão 
soldadas com solda prata 35%, pintadas nas cores 
padronizadas pela ABNT (NBR12188), fixadas com 
suportes de metal, confeccionados para esta finalidade, 
devidamente tratados e em intervalos definidos conforme 
norma ABNT NBR12188.  
2.9 Teste de pressão e estanqueidade do sistema, 
observando aspectos de segurança necessários.  

     

VALOR TOTAL: R$ 1.134.019,92 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: UM MILHÃO, CENTO E TRINTA E QUATRO MIL, DEZENOVE REAIS E 
NOVENTA E DOIS CENTAVOS. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 
 

2.1.1. O serviço de locação de central geradora de ar comprimido medicinal e central 
geradora de vácuo clínico é de extrema importância para o atendimento aos pacientes, visto que a 
descontinuidade no abastecimento dos citados serviços, pode ocasionar danos à integridade ou 
risco iminente de morte dos pacientes assistidos, caracterizando-se, portanto, como um serviço de 
natureza continuada onde são imprescindíveis as manutenções preventivas e corretivas 
ininterruptas dos sistemas geradores, incluindo as redes de distribuição dos gases medicinais e do 
vácuo. 
2.1.2. A contratação destes serviços tem como objetivo dotar as Unidades de Saúde 
supracitadas de condições de atendimento amplo à população que assim necessitar de suas 
entidades médicas e de seus agentes de saúde, e, sobretudo, com a finalidade de melhor equipar tais 
unidades de insumos e utensílios capazes de melhorar o atendimento e o tratamento médico, 
minorando, por sua vez, as mazelas infectocontagiosas, clínicas e de emergências, promovendo 
meios de brevidade na recuperação e convalescença da população carente desses insumos, que são 
indispensáveis à atividade médica.  

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 

3.1.   Os Serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços 
comuns, nos termos da Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 3.555/2000; e do Decreto 
5.450/2005. 
3.2.   Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 
2.271/97, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares 
à área de competência legal do órgão licitante, não inerente as categorias funcionais abrangidas 
por seu respectivo plano de cargos. 
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3.3.   A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 
 
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
  

4.1.   A CONTRATADA se obriga a prestar assistência técnica no local, isto é, a 
manutenção preventiva, com (uma) visita mensal, em data estabelecida pela contratante, e corretiva 
no prazo máximo de 01 (uma) hora, inclusive sábados, domingos e feriados, tantas vezes sejam 
necessárias, no caso de pane na central geradora de ar comprimido medicinal e vácuo clínico, além 
de manutenção preventiva e corretiva, para as redes de distribuição e postos ou painéis de consumo 
de gases medicinais e vácuo clínico, diretamente ou através de assistência técnica autorizada, sem 
ônus adicionais para a contratante, a substituição, os reparos e as reposições de todas e quaisquer 
peças e os serviços necessários para esse fim, nas dependências das unidades de saúde;  
4.2.   Garantia dos serviços executados durante toda a vigência do contrato, incluindo nessa 
garantia mão-de-obra e peças; 
4.3.   A CONTRATADA garante que os equipamentos entregues a Contratante estarão 
aptos a atenderem às especificações técnicas dos Itens 1 e 2 do Grupo Único; 
4.4.   Manter a disponibilidade para atendimento das chamadas de 24 (vinte e quatro) horas, 
inclusive sábados, domingos e feriados, sem ônus para a CONTRATANTE; 
4.5.   A instalação das centrais geradora de ar comprimido medicinal e vácuo clínico e 
respectivas baterias reserva, serão realizadas exclusivamente pela CONTRATADA, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do Contrato; 
4.6.   A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias à 
instalação dos equipamentos bem como, às normas vigentes quanto à localização e condições do 
ambiente da instalação de tais equipamentos (RDC 50, de 21 de fevereiro de 2002 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA);  
4.7.   Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, 
estando subordinados a um Responsável Técnico da CONTRATADA, devidamente registrado no 
CREA; 
4.8.   Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos 
deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e a instalação deverá ser realizada pela mesma por 
meio de profissionais técnicos qualificados;  
4.9.   Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá 
entregar à CONTRATANTE toda a documentação técnica e de segurança e fornecer orientação 
quanto às regras de guarda e exibição desses documentos. 
4.10. Todo o procedimento de instalação será acompanhado pela equipe da 
CONTRATADA, sendo emitido, ao final dos serviços relatório minucioso dos serviços realizados  

 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
 

5.1.   Fornecer à CONTRATADA a primeira requisição de serviços, acompanhada do 
cronograma de execução dos serviços, na data de assinatura do contrato e/ou documento 
equivalente;Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.2.   Fornecer as informações sobre local e horário para realização dos serviços; 
5.3.   Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente 
designado pela autoridade competente, nos termos do art. 67 da Lei nº. 8.666/93; 
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5.4.   Através do Setor de Manutenção das unidades de saúde, controlar em documento 
próprio, a efetiva execução dos serviços da CONTRATADA a fim de proceder, mensalmente, o 
devido atestado de execução de serviços; 
5.5.   Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os equipamentos, 
zelando pelo seu bom e perfeito funcionamento e conservação;  
5.6.   Permitir que funcionários habilitados e prepostos da CONTRATADA examinem os 
equipamentos sempre que necessário, verificando a observância das normas de suas utilizações; 
5.7.   Usar os equipamentos em questão exclusivamente para fornecimento de gases 
medicinais adquiridos da CONTRATADA, sob pena de responder por perdas e danos na forma da 
lei;  
5.8.   Utilizar somente as centrais de gases medicinais das unidades de saúde, sendo vedada 
a conexão dos equipamentos a outros sistemas não pertencentes as unidades de saúde;  
5.9.   Prestar à CONTRATADA, informações e esclarecimentos que eventualmente venham 
solicitar e digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar, esclarecendo sobre as 
circunstâncias em que foram observadas as irregularidades e/ou defeitos, no funcionamento dos 
equipamentos, quando possível;  
5.10. Não permitir o ingresso de terceiros, bem como, a intervenção de estranhos nas 
instalações dos equipamentos referidos nesse Termo de Referência; 
5.11. Devolver à CONTRATADA, os referidos equipamentos caso, por qualquer razão, 
deixe de utilizá-los; 
5.12. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências do contrato;  
5.13. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

  
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

6.1.   A Contratada se obriga a atender plenamente os requisitos mencionados no Termo de 
referência; 
Efetuar a entrega; 
6.2.   A licitante contratada deverá, mediante programação antecipada, em comum acordo 
com a fiscalização do hospital, providenciar; 
6.3.   Projetos completos incluindo desenhos da situação das instalações físicas do local 
onde serão instalados os equipamentos que componham o sistema, contendo informações sobre 
localização dos equipamentos, instalações elétricas e demais instalações existentes no local de 
transferência dos equipamentos; 
6.4.   Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviços realizados;  
6.5.   Responsabilizar-se pelo transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos 
licitados, até o local da instalação dos mesmos;  
6.6.   Realizar as visitas de manutenção preventiva e corretiva, sem ônus para o 
contratante, que serão registradas em formulário especifico e que será fornecido pela contratada; 
esse formulário deverá conter todas as ocorrências verificadas no referido equipamento, redes de 
distribuição e postos ou painéis de consumo de gases medicinais (oxigênio/ ar comprimido/ óxido 
nitroso) e vácuo ou outros registros julgados necessários;  
6.7.   Realizar a manutenção corretiva de qualquer equipamento de propriedade da 
CONTRATANTE, reguladores de pressão, válvulas estabilizadoras de pressão, aspiradores, 
vacuômetro, fluxômetro, postos de utilização, painel de alarme, réguas, tubulações, conexões e 
equipamentos/materiais complementares a esses sistemas, inclusive com o fornecimento e troca de 
imediatos das peças necessárias para o seu funcionamento, sem restrição ou limitação de chamadas, 
horário ou total de horas sem ônus à CONTRATANTE;  
6.8.   Realizar a manutenção técnica preventiva dos equipamentos de propriedade da 
CONTRATANTE, reguladores de pressão, válvulas estabilizadoras de pressão, aspiradores, 
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vacuômetros, fluxômetros, postos de utilização, painel de alarme, réguas, tubulações, conexões e 
equipamentos/materiais complementares a esses sistemas, sem interferir nas atividades de 
funcionamento das unidades de saúde, conforme as exigências da legislação específica vigente. 
Treinamento junto ao pessoal da contratante que irá operar os equipamentos. Partida dos sistemas. 
Teste do sistema, observando aspectos de segurança necessários; 
6.9.   Cronograma anual de manutenção de sistema principal e reserva;  
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em 
partes o objeto do contrato, em que se verificarem vícios, incorreções ou que não satisfaçam as 
especificações; 
6.11. Concordar com a devolução do(s) Produto(s) caso apresente(m) defeitos;  
6.12. Arcar com as despesas e ônus necessários à substituição dos PRODUTOS em caso de 
descumprimento do objeto, quanto às especificações solicitadas; 
6.13. A instalação e o funcionamento dos equipamentos, nas Unidades de Saúde, deverão 
atender às condições técnicas de segurança e funcionalidade, sendo de responsabilidade única e 
exclusiva do Licitante vencedor. Havendo qualquer divergência com o solicitado o mesmo deverá 
ter sua reposição imediata;  
6.14.  Garantir a continuidade do abastecimento de ar medicinal sem ônus para a 
CONTRATANTE, suprindo as necessidades em caso de emergência, inclusive com a instalação de 
Sistema de Ar Medicinal (Central Reserva), de Cilindros na forma de mistura gasosa de 21 – 79% 
de O2-N2 composta de duas baterias de 10 (dez) cilindros; 
6.15. Sujeitar-se ao disposto na Lei nº 8.666/93 e respectivas alterações, em sua totalidade.   

 
7. SUBCONTRATAÇÃO 

7.1.   Não será admitida a subcontratação do objeto. 
 
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

8.1.   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência da Administração 
à continuidade do contrato. 

 
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
 

9.1.   Na forma do que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, caberá à CONTRATANTE 
designar funcionário para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato; 
9.2.    À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução 
do contrato com as normas especificadas, bem como se os procedimentos são adequados a garantir 
a qualidade desejada; 
9.3.   Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma, restrinja 
a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e complexa fiscalização sobre os serviços, 
diretamente ou por prepostos designados;  
9.4.   A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA das responsabilidades 
contratualmente assumidas;  
9.5.   Compete ao responsável pelo contrato a fiscalização e acompanhamento da execução 
do contrato o atesto da Nota Fiscal/Fatura relativamente aos serviços executados, no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis após a apresentação da documentação hábil. 

 
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 
10.520/02, a sociedade empresária que: 
10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3. Fraudar na execução do fornecimento; 
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5. Cometer fraude fiscal; 
10.1.6. Não mantiver a proposta. 
10.2. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a contratante; 
10.2.2. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
10.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de 
Empenho, no caso de inexecução total do objeto; 
10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo de até dois anos; 
10.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o conseqüente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
10.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
10.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
contratada que: 
 
10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados; 
10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999 e 
na Portaria nº 94, de 08 de abril 2016 publicada na Seção 1 do D.O.U. nº 79, de 27 de abril de 
2016; 
10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 
10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
11. PRAZO 
 

11.1. O prazo de duração do Contrato é de 12 (doze) meses, e começará a fluir a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos limitado a 
60(sessenta meses), conforme estabelece o Art. 57, inciso II da Lei n. º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
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13 - DO PAGAMENTO:  

12.1. Os pagamentos serão creditados em conta corrente da titularidade da Contratada, 

desde que seja instruído com: 

12.2. Pedido endereçado ao Ordenador de despesa, onde deverão constar os dados bancários 

(nome da Instituição Financeira Agencia e Conta Corrente); 

12.3. Copia da nota fiscal, devidamente atestada, e as Certidões de Regularidade do 

Empregador (FGTS) e da de débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a divida Ativa da 

União; 

12.4. O pagamento não poderá ser superior ao prazo de 30(trinta) dia, contados a partir da 

data final do período de adimplemento da respectiva parcela. 

 

13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

13.1.  Os recursos correrão a conta do Orçamento do Fundo Municipal de Saúde através do 

Programa de Trabalho - ND – e Fonte de Recursos – e consta na proposta encaminhada da LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA e tem compatibilidade com o PLANO PLURIANUAL – 

para o exercício de 2019 do Fundo Municipal de Saúde do Município de São Gonçalo. 
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ANEXO II  

PROPOSTA COMERCIAL  
 

Proponente: 

Endereço: 

Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 039/2019 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias Prazo de Entrega: Conforme TR. (Anexo I) 

CNPJ.: Insc. Estadual: 

Condições de Pagamento: CONFORME ESPECIFICADO NO EDITAL 

LOTE I 

ITEM QUANT UNID ESPECIFICAÇÃO 

PREÇO 

MARCA UNIT TOTAL 

01 12 mês 

Locação de Central Geradora de Ar Comprimido Medicinal:  
O Sistema deverá ser composto por:  
1.1 Dois Compressores Tipo parafuso rotativo, motor 50 CV, Pressão de trabalho de 125 psi, 
Tensão 220V trifásica, ---- freqüência 60Hz.  
1.2 O Sistema de ar Medicinal deverá seguir as Normas técnicas e recomendações da ABNT - 
NB-12188 - do Ministério da Saúde - Portaria RDC50 de 21 de fevereiro de 2002  
1.3 O sistema deverá atender a uma capacidade de produção efetiva mínima de 70m³/h a 
pressão de trabalho de 8 bar.  
1.4 O sistema deverá produzir ar medicinal com as seguintes características:  
1.4.1 N2 Balanço  
1.4.2 O2 20,4% a 21% v/v de oxigênio  
1.4.3 partículas <0,1mg/m3  
1.4.4 óleo residual <0,1mg/m3  
1.4.5 vapor de água: 67 ppmmáx (Ponto de orvalho -45,5 C, referindo-se a pressão 
atmosférica).  
1.4.6 CO2 500 ppm máx  
1.4.7 CO 5 ppm máx  
1.4.8 SO2 1 ppm máx  
1.4.9 Nox 2 ppm máx  
1.4.10 odor e sabor - Livre  
1.4.11 Pré-filtros coalescentes de alta eficiência para remoção de óleo, reduzindo o nível de 
umidade e partículas até 0,01mícrons (conteúdo remanescente de óleo de 0,01mg/m3 
máximo);  
1.4.12 Filtro bacteriológico de 0,01 micron e 99,99+ % de eficiência, provido de cartucho, 
comprovado em cada unidade durante a sua fabricação, permitindo com grande eficiência 
retenção de baterias;  
1.4.13 Pós-filtro coalescente e carvão ativado com retenção de partículas de até 0,01 mícrons e 
remanescente de óleo de 0,003 mg/m3.  
1.4.14 Sistema de pré secagem: Sistema formado por secador por refrigeração instalado com o 
objetivo de aumentar a vida útil do sistema de tratamento e pré secagem do ar.  
1.4.15 Sistema de purificação e secagem. Este sistema de purificação deverá ser dotado de 
sistema de tratamento e remoção de contaminantes, tendo como produto final um ar respirável 
medicinal e deve ser composto dos seguintes estágios de tratamento:  
1.4.16 Quadro de regulagem e redução de pressão em by-pass, pressão de entrada de 7 bar, 
pressão de saída de 6 bar, compostos de dois reguladores em bypass;  
1.4.17 Painel elétrico dotado de o PLC que controla a unidade, partida direta, equipado com 
contactores, relés, indicadores luminosos, temporizadores e seletores de operação manual ou 
automático, protetores de inversão de fase, sub e sobtensão, indicador de falta de fase e 
inversão automática.  
1.4.18 - Dois reservatórios de ar comprimido em aço carbono, pressão de teste 15 bar, válvula 
de segurança calibrada para 12bar, com volume de 400L.  
1.4.19 Sistema de alarme visual e sonoro  
1.4.19 Central reserva de cilindros  
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02 12 mês 

Locação de Central Geradora de Vácuo Clínico.  
O Sistema deverá ser composto por:  
2.1 Duas unidades geradoras de vácuo, tipo rotativo de palhetas, refrigeradas a ar, simples 
estágio, vazão mínima 54m3/h, vácuo operacional 690mmHg, efetivo ao nível do mar;  
2.2 O Sistema de Vácuo Medicinal deverá seguir as Normas técnicas e recomendações da 
ABNT NB-12188 -, do Ministério da Saúde - Portaria RDC50 de 21 de fevereiro de 2002  
2.3 Sistema de alarme visual e sonoro  
2.4 Que possa operar com sistema elétrico de emergência do hospital, em caso de pane ou 
queda de energia;  
2.5 A bomba deverá ser controlada por um painel elétrico,  
partida direta, equipado com contatores, relés, indicadores luminosos, temporizadores e 
seletores de operação manual ou automático protetores de inversão de fase, sub e sobretensão, 
indicador de falta de fase e inversão automática;  
2.6 Reservatório cilíndrico vertical em aço carbono, capacidade mínima 500 litros, dotado de 
drenos, válvulas esfera e de retenção, vacuômetros e vacuostatos, tubos e conexões, 08 
vibrastop;  
2.7 Instalação de dois filtros bacteriológicos em paralelo, a montante do reservatório, com 
capacidade de remoção de partículas maiores que 0,1 (um).  
2.8 Interligação de todos os equipamentos descritos ás redes de distribuição existentes, sendo 
que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja suficiente ao 
perfeito suprimento dos gases, mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais. As 
tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar, classe A, limpas e 
tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão soldadas com solda 
prata 35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR12188), fixadas com suportes de 
metal, confeccionados para esta finalidade, devidamente tratados e em intervalos definidos 
conforme norma ABNT NBR12188.  
2.9 Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança 
necessários.  

   

VALOR TOTAL DO LOTE: 

TOTAL POR EXTENSO R$ 

DATA 

CARIMBO E ASSINATURA DA PROPONENTE 
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ANEXO III 

 
MINUTA 

 
 

CONTRATO Nº ___/2019 
 
TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE INSTALAÇÃO, MONTAGEM E LOCAÇÃO DE SISTEMAS 

PARA GERAÇÃO DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL E 

VÁCUO CLINICA, COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA PARA ATENDER AS DEPENDÊNCIAS DO 

COMPLEXO HOSPITALAR LUIZ PALMIER, PRONTO 

SOCORRO INFANTIL E MATERNIDADE DRº MÁRIO 

NIAJAR NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO – 

SEMSA/FMS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO 

MUNICIPAL DE SAÚDE  E A _____________________. 

 
Aos __ (_____________) dias do mês de (_________) do ano de 2019 a Fundação Municipal de 

Saúde , pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua ___________________ - São 
Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, doravante denominado CONTRATANTE, representado, neste ato, 
pelo (a) ________________________, o(a) Sr.(a) __________________________, brasileiro, portador da 
Carteira de Identidade nº ___________ expedida pelo _______, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – 
CPF – sob o nº. ________________, e do outro lado a 
___________________________________________, doravante denominada CONTRATADA, 
estabelecida a __________________, nº. __ – ________ – __________/__, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 
____________________, neste ato representada pelo Sr. ____________________________, 
___________, __________, _______________________,  ________________________, expedida pelo 
_____________, e, tendo em vista a decisão proferida no Processo Administrativo 12.247/2019, através 
do Pregão Eletrônico N.º 039/2019, assinam o presente Contrato, o qual se regerá por toda a legislação 
aplicável à espécie, particularmente pelas normas gerais consolidadas na Lei nº 8.666/93 de 21 de junho 
de 1993, pelo Decreto Municipal n.º 142/2004, e ainda  pelas cláusulas  e condições seguintes: 

 
1– CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PRAZO 

 
1.1 Contratação de empresa para prestação de Serviço de Instalação, Montagem e Locação de 

Sistemas para Geração de Ar Comprimido Medicinal e Vácuo Clinico, com manutenção preventiva e 

corretiva para atender as dependências do Complexo Hospitalar Luiz Palmier, Pronto Socorro 

Infantil e Maternidade Drº Mário Niajar no Município de São Gonçalo – SEMSA/FMS. 

 

1.2  O prazo de duração do Contrato é de 12 (doze) meses, e começará a fluir a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos limitado a 60 (sessenta 
meses), conforme estabelece o Art. 57, inciso II da Lei n. º 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

2 – CLÁUSULA SEGUNDA - MÉTODO E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS 
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2.1 A CONTRATADA se obriga a prestar assistência técnica no local, isto é, a manutenção 
preventiva, com (uma) visita mensal, em data estabelecida pela contratante, e corretiva no prazo 
máximo de 01 (uma) hora, inclusive sábados, domingos e feriados, tantas vezes sejam necessárias, no 
caso de pane na central geradora de ar comprimido medicinal e vácuo clínico, além de manutenção 
preventiva e corretiva, para as redes de distribuição e postos ou painéis de consumo de gases 
medicinais e vácuo clínico, diretamente ou através de assistência técnica autorizada, sem ônus 
adicionais para a contratante, a substituição, os reparos e as reposições de todas e quaisquer peças e os 
serviços necessários para esse fim, nas dependências das unidades de saúde;  
2.2 Garantia dos serviços executados durante toda a vigência do contrato, incluindo nessa garantia 
mão-de-obra e peças; 
2.3 A CONTRATADA garante que os equipamentos entregues a Contratante estarão aptos a 
atenderem às especificações técnicas dos Itens 1 e 2 do Grupo Único; 
2.4 Manter a disponibilidade para atendimento das chamadas de 24 (vinte e quatro) horas, 
inclusive sábados, domingos e feriados, sem ônus para a CONTRATANTE; 
2.5 A instalação das centrais geradora de ar comprimido medicinal e vácuo clínico e respectivas 
baterias reserva, serão realizadas exclusivamente pela CONTRATADA, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de assinatura do Contrato; 
2.6 A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias à instalação dos 
equipamentos bem como, às normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da 
instalação de tais equipamentos (RDC 50, de 21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA);  
2.7 Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando 
subordinados a um Responsável Técnico da CONTRATADA, devidamente registrado no CREA; 
2.8 Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos deverão ser 
fornecidos pela CONTRATADA e a instalação deverá ser realizada pela mesma por meio de 
profissionais técnicos qualificados;  
2.9 Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá 
entregar à CONTRATANTE toda a documentação técnica e de segurança e fornecer orientação quanto 
às regras de guarda e exibição desses documentos. 
2.10 Todo o procedimento de instalação será acompanhado pela equipe da CONTRATADA, sendo 
emitido, ao final dos serviços relatório minucioso dos serviços realizados.  

 

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 
 

3.1 - DA CONTRATADA 
 

3.1.1 A Contratada se obriga a atender plenamente os requisitos mencionados no Termo de referência; 
Efetuar a entrega; 
3.1.2 A licitante contratada deverá, mediante programação antecipada, em comum acordo com a 
fiscalização do hospital, providenciar; 
3.1.3 Projetos completos incluindo desenhos da situação das instalações físicas do local onde serão 
instalados os equipamentos que componham o sistema, contendo informações sobre localização dos 
equipamentos, instalações elétricas e demais instalações existentes no local de transferência dos 
equipamentos; 
3.1.4 Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviços realizados;  
3.1.5 Responsabilizar-se pelo transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos licitados, até 
o local da instalação dos mesmos;  
3.1.6 Realizar as visitas de manutenção preventiva e corretiva, sem ônus para o contratante, que 
serão registradas em formulário especifico e que será fornecido pela contratada; esse formulário 
deverá conter todas as ocorrências verificadas no referido equipamento, redes de distribuição e postos 
ou painéis de consumo de gases medicinais (oxigênio/ ar comprimido/ óxido nitroso) e vácuo ou 
outros registros julgados necessários;  
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3.1.7 Realizar a manutenção corretiva de qualquer equipamento de propriedade da 
CONTRATANTE, reguladores de pressão, válvulas estabilizadoras de pressão, aspiradores, 
vacuômetro, fluxômetro, postos de utilização, painel de alarme, réguas, tubulações, conexões e 
equipamentos/materiais complementares a esses sistemas, inclusive com o fornecimento e troca de 
imediatos das peças necessárias para o seu funcionamento, sem restrição ou limitação de chamadas, 
horário ou total de horas sem ônus à CONTRATANTE;  
3.1.8 Realizar a manutenção técnica preventiva dos equipamentos de propriedade da 
CONTRATANTE, reguladores de pressão, válvulas estabilizadoras de pressão, aspiradores, 
vacuômetros, fluxômetros, postos de utilização, painel de alarme, réguas, tubulações, conexões e 
equipamentos/materiais complementares a esses sistemas, sem interferir nas atividades de 
funcionamento das unidades de saúde, conforme as exigências da legislação específica vigente. 
Treinamento junto ao pessoal da contratante que irá operar os equipamentos. Partida dos sistemas. 
Teste do sistema, observando aspectos de segurança necessários; 
3.1.9 Cronograma anual de manutenção de sistema principal e reserva;  
3.1.10 Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em partes o 
objeto do contrato, em que se verificarem vícios, incorreções ou que não satisfaçam as especificações; 
3.1.11 Concordar com a devolução do(s) Produto(s) caso apresente(m) defeitos;  
3.1.12 Arcar com as despesas e ônus necessários à substituição dos PRODUTOS em caso de 
descumprimento do objeto, quanto às especificações solicitadas; 
3.1.13 A instalação e o funcionamento dos equipamentos, nas Unidades de Saúde, deverão atender às 
condições técnicas de segurança e funcionalidade, sendo de responsabilidade única e exclusiva do 
Licitante vencedor. Havendo qualquer divergência com o solicitado o mesmo deverá ter sua reposição 
imediata;  
3.1.14  Garantir a continuidade do abastecimento de ar medicinal sem ônus para a CONTRATANTE, 
suprindo as necessidades em caso de emergência, inclusive com a instalação de Sistema de Ar 
Medicinal (Central Reserva), de Cilindros na forma de mistura gasosa de 21 – 79% de O2-N2 
composta de duas baterias de 10 (dez) cilindros; 
3.1.15 Sujeitar-se ao disposto na Lei nº 8.666/93 e respectivas alterações, em sua totalidade.   

 

3.2 – DA CONTRATANTE  
 
3.2.1 Fornecer à CONTRATADA a primeira requisição de serviços, acompanhada do cronograma de 
execução dos serviços, na data de assinatura do contrato e/ou documento equivalente;Receber o 
objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
3.2.2 Fornecer as informações sobre local e horário para realização dos serviços; 
3.2.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente 
designado pela autoridade competente, nos termos do art. 67 da Lei nº. 8.666/93; 
3.2.4 Através do Setor de Manutenção das unidades de saúde, controlar em documento próprio, a 
efetiva execução dos serviços da CONTRATADA a fim de proceder, mensalmente, o devido atestado 
de execução de serviços; 
3.2.5 Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os equipamentos, zelando pelo 
seu bom e perfeito funcionamento e conservação;  
3.2.6 Permitir que funcionários habilitados e prepostos da CONTRATADA examinem os 
equipamentos sempre que necessário, verificando a observância das normas de suas utilizações; 
3.2.7 Usar os equipamentos em questão exclusivamente para fornecimento de gases medicinais 
adquiridos da CONTRATADA, sob pena de responder por perdas e danos na forma da lei;  
3.2.8 Utilizar somente as centrais de gases medicinais das unidades de saúde, sendo vedada a 
conexão dos equipamentos a outros sistemas não pertencentes as unidades de saúde;  
3.2.9 Prestar à CONTRATADA, informações e esclarecimentos que eventualmente venham 
solicitar e digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar, esclarecendo sobre as 
circunstâncias em que foram observadas as irregularidades e/ou defeitos, no funcionamento dos 
equipamentos, quando possível;  
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3.2.10 Não permitir o ingresso de terceiros, bem como, a intervenção de estranhos nas instalações dos 
equipamentos referidos nesse Termo de Referência; 
3.2.11 Devolver à CONTRATADA, os referidos equipamentos caso, por qualquer razão, deixe de 
utilizá-los; 
3.2.12 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato;  
3.2.13 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
 

4 – CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
 

4.1 – A despesa no valor de R$ _____________ (_________________________) Correrá a 

conta do Orçamento do Fundo Municipal de Saúde através do Programa de Trabalho - ND – e 

Fonte de Recursos – e consta na proposta encaminhada da LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA 

e tem compatibilidade com o PLANO PLURIANUAL – para o exercício de 2019 do Fundo 

Municipal de Saúde do Município de São Gonçalo. 

 
5 – CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1 A FMS pagará à contratada, a importância pactuada, conforme a comprovação do produto 

efetivamente fornecido. 

5.2. A cobrança do produto fornecido deverá ser feita pela contratada, de acordo com as 

quantidades estabelecidas, em pedido endereçado ao Ordenador de Despesa, devendo vir 

acompanhada dos seguintes documentos: 

5.2.1.1 Nota Fiscal/Fatura (duas vias); 

5.2.1.2 Cópia do Termo de Contrato; 

5.2.2 Cópia de Termos Aditivos (se houver); 

5.2.3 Cópia da(s) Nota(s) de Empenho; 

5.2.4 Certidões de Regularidade de Empregador (FGTS); 

5.2.5 Certidão de Regularidade perante a Receita Federal e Dívida Ativa da União. 

5.3 O pagamento das notas fiscal(s)/fatura(s) do produto fornecido, devidos à contratada 

serão efetuados pela FMS não sendo superior ao prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

final do período de adimplemento da respectiva parcela. 

5.3.1 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” por três servidores 

vinculada a FMS, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura. 

5.4 Nos termos do que dispõe a alínea “d”, Inciso XIV, do Art. 40 da Lei Federal n.º 8.666/93, 

ficam estabelecidos os seguintes critérios de penalizações e compensações financeiras: 

5.4.1 Em ocorrendo atraso de pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à 

Contratada, esta terá direito a receber sobre a parcela devida: 

5.4.1.1  Multa no valor correspondente a 1% (um por cento); 

5.4.1.2 Compensação financeira no valor equivalente a variação do IGPM, calculado “pro 

rata die”, entre a data estabelecida para o vencimento da fatura e a data do efetivo pagamento. 

5.4.2 Os pagamentos serão creditados em conta corrente da titularidade da Contratada, 

desde que seja instruído com: 
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5.4.3 Pedido endereçado ao Ordenador de despesa, onde deverão constar os dados bancários 

(nome da Instituição Financeira Agencia e Conta Corrente); 

 

5.4.4 Copia da nota fiscal, devidamente atestada, e as Certidões de Regularidade do Empregador 

(FGTS) e da de débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a divida Ativa da União; 

 

5.4.5 O pagamento não poderá ser superior ao prazo de 30(trinta) dia, contados a partir da 

data final do período de adimplemento da respectiva parcela. 

  

6 – CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO 

 

6.1 O preço contratado permanecerá irreajustável durante 12 meses, contados da data da 

apresentação da proposta. Passados 12 meses da data da apresentação da proposta, o seu valor poderá  

a requerimento da contratada e desde que a hipótese legal seja verificada, ser reajustado, alcançando a 

data da formulação da proposta. Sendo revisto com base na fórmula R = {(I-10)/I0} x V, onde: 

R – é o valor do reajustamento procurado; 

I – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), referente aos serviços 

especificados e relativos ao mês de execução destes; 

I0 - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), relativo ao mês de 

apresentação da proposta; 

V – É o valor inicial contratual dos serviços. 

6.2  O atraso na execução dos serviços, imputável à CONTRATADA não gerará direito a reajustes 

ou a atualização monetária; 

6.3 A contratada deverá ainda obedecer todas as orientações e especificações contidas no 
Termo de Referência, parte integrante deste. 

   
7 – CLÁUSULA SETIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA NO 
TODO OU EM PARTE. 
 

7.1 – É vedado à CONTRATADA subcontratar ou transferir o presente Contrato. 

 
8 – CLÁUSULA OITAVA  – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

8.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 
 
I – Por acordo das partes: 
a) Quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários; 
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstancias 
supervenientes; 
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c) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do Contrato. 
 
II – Unilateralmente pela Administração. 
a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação aos seus objetivos; 
b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n.º 8.666/93. 
 

9 - CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

9.1 Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente de 
inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, o MUNICÍPIO aplicará as seguintes sanções 
previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993: 

 
9.2.1Advertência escrita; 
9.3.1Multa; 
9.4.1Suspensão temporária; 
9.5.1Declaração de inidoneidade. 

 
9.2. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA infringir obrigações ajustadas no 
CONTRATO e for a primeira falta. Neste caso, será concedido, formalmente, pela 
FISCALIZAÇÃO, prazo à CONTRATADA para sanar as irregularidades. 
 
9.3. Da Aplicação de Multa por Atraso Injustificado ou Inexecução Total ou Parcial do 
Objeto do Contrato 

 9.3.1. A Comissão ou servidor especialmente designado serão responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do contrato administrativo, observados os prazos 
estabelecidos para seu cumprimento integral ou parcial, deverão comunicar à autoridade responsável 
pela contratação a ocorrência de atraso injustificado em sua execução, bem como a sua inexecução 
total ou parcial, a fim de viabilizar a aplicação das multas previstas na Lei n.° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e suas alterações. 

9.3.2. A multa a que se referem o artigo 86 e o inciso II, do artigo 87, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, pode ser definida e aplicada nas situações seguintes: 
 
 9.3.2.1. Por atraso, nos Contratos de Compras, em geral; 
 
 9.3.2.2. Por inexecução total ou parcial. 
 
  9.3.2.3. No caso de atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por 
cento) sobre o valor da obrigação, por dia corrido de atraso; 
 
   9.3.2.4. No caso de atraso entre o 31° (trigésimo primeiro) dia até o 60° 
(sexagésimo) dia, multa de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor da obrigação, por dia 
corrido de atraso. 
 

9.4. Das Disposições Gerais com relação à aplicação da multa 
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 9.4.1. Poderá ser aplicada Multa Especial, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
da contratação, quando a CONTRATADA, sem a existência de motivo justo, der causa à sua rescisão. 
 9.4.2. Em toda e qualquer fase ou etapa da contratação, estará a CONTRATADA sujeita à 
multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para complementação 
ou realização da obrigação. 
 9.4.3. As multas, quando cabíveis e aplicáveis, serão cumulativas com as demais 
penalidades, eventualmente passíveis de imposição. 
 9.4.4. As multas serão recolhidas em favor da CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data da notificação do ato que as impuser à CONTRATADA, assegurados, em 
qualquer caso, o contraditório e a ampla defesa, constante da alínea f, inciso I, do art.109, da Lei n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 
 9.4.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova da sua não aplicabilidade por ato formal do SECRETÁRIO DA 
FMS. 
 9.4.6. Se os valores das multas referidas nos itens anteriores não forem pagos ou depositados 
voluntariamente pela CONTRATADA, no prazo estipulado no item 10.4.4. será promovido o 
desconto do valor devido. Primeiramente, executando-se a garantia (se houver) e se esta não for 
suficiente, descontando-se o valor da multa das parcelas a serem pagas. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito por parte da CONTRATADA, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente. 

 9.4.7. A imposição de qualquer penalidade não exime a CONTRATADA do 
cumprimento de suas obrigações, nem de promover as medidas necessárias para reparar ou ressarcir 
eventuais danos, perdas e prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração Pública 
direta ou indireta. 
 9.4.8. Em se tratando de Compras, será considerado como inexecução total do 
Contrato, por parte da CONTRATADA, atraso superior a 60 (sessenta) dias corridos. 
 9.4.9. Em todos os casos, a penalidade de multa será aplicada pelo(a) SMDE do órgão 
integrante da Administração Pública indireta. 
 

9.5. Suspensão temporária – é a penalidade que suspende a participação em Licitação e 
declara o impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO e a FMS, por prazo 
não superior a dois anos, a ser estabelecida pelo Chefe do Poder Executivo, em despacho 
fundamentado e publicado. 
 
 9.6. Declaração de inidoneidade – é a declaração que impede a Empresa Licitante 
ou CONTRATADA de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. Poderá haver a reabilitação perante a própria 
Autoridade que aplicou a penalidade, assim que a Licitante ou CONTRATADA ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
item anterior. 

9.6.1. O processo de pedido de Declaração de Inidoneidade da Licitante ou 
CONTRATADA será encaminhado para a Procuradoria Geral do Município de São Gonçalo para 
apreciação, antes de ser publicada. 

 
10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DA INEXECUÇÃO 
 

10.1. As hipóteses de rescisão e inexecução serão regulamentadas pelas disposições contidas 
nos artigos 78 a 80 da Lei Federal 8.666/93. 
 

10.2. A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, por ato administrativo 
unilateral, nas hipóteses previstas no Art. 78, Inciso I a XII e XVII e XVIII, da Lei n.º 8.666/93, sem 
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que caiba a CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da imposição das penalidades que 
se demonstrarem cabíveis em processo administrativo regular. 
 

10.3. Em todos os casos a rescisão será formalmente motivada nos autos do processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do parágrafo único do art. 78 
da Lei n.º 8.666/93. 
 
11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS FORTUITOS OU MOTIVOS DE 
FORÇA MAIOR 
 
 11.1. Os casos fortuitos ou motivos de força maior ocorridos com qualquer das partes 
prolongam, pelo período efetivo de sua duração, o prazo para o cumprimento das obrigações 
contratuais das PARTES, desde que, comprovadamente, afetem os trabalhos relacionados com o 
objeto deste CONTRATO. 
 
 11.2. Os casos fortuitos ou motivos de força maior serão informados por escrito pela 
fiscalização da FMS, para que este decida sobre a atitude a ser tomada, desde que, comprovadamente, 
afetem as entregas do objeto deste CONTRATO. 
 
 11.3. Enquanto perdurar o caso fortuito ou o motivo de força maior, nenhuma penalidade, 
juros ou indenização poderão ser pretendidos pelas PARTES. 
 
 11.4. Serão para fins deste CONTRATO casos fortuitos ou motivos de força maior 
aqueles que se enquadrarem na conceituação legal do parágrafo único, do artigo 393, do Código Civil 
Brasileiro, ou nas disposições do inciso II do § 1º do artigo 57 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações. 
 
 11.5. Cessados os efeitos do caso fortuito ou do motivo de força maior, serão 
restabelecidas as condições previstas neste CONTRATO. 
 

11.6. No caso de não ser reconhecida pela CONTRATANTE a alegação de caso fortuito ou 
motivo de força maior, poderão ser aplicadas as penalidades previstas neste CONTRATO. 
 
12 – CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
 

12.1 – A Administração Municipal, através da FMS publicará no Diário Oficial Eletrônico do 
Município o extrato do contrato celebrado em decorrência de licitação realizada na modalidade 
pregão, no prazo de até 20 (vinte) dias da data da assinatura, conforme artigo 31, do Decreto 
Municipal n.º 142/2004. 
 
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
 13.1 – O fornecimento objeto deste será fiscalizado por Comissão ou servidor especialmente 

designado, vinculados a FMS, incumbindo-lhes, consequentemente, a prática de todos os atos próprios 

ao exercício desse mister, definidos na legislação própria, no Edital de licitação, e nas especificações 

dos produtos, inclusive quanto a recomendar a autoridade competente a aplicação das penalidades 

previstas no futuro Contrato e na Legislação em vigor e, ainda, anotar em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com a execução dos mesmos, determinando, expressamente o que for 

necessário à regularização de faltas ou defeitos verificados, conforme artigo 67 e parágrafos, da Lei 

Federal n.º 8.666/93. 
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 13.2 – A Contratada se compromete a aceitar todas as decisões, métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização e previstos no futuro Contrato, no Edital e 

Normas Técnicas da ABNT, pertinentes, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 

explicações e esclarecimentos que a fiscalização julgar necessários ao desempenho de suas atividades. 

 

13.3 – A existência e a atuação da Fiscalização da FMS em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne ao objeto contratado e as 

suas consequencias e implicações, próximas ou remotas. 

 

13.4 – A Fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à realização do fornecimento, a 

fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas quando desatendidas às disposições a elas 

relativas. 

 
 
14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

14.1 – Fica reservado a Fiscalização o direito e autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste instrumento, nas especificações, e em tudo que se 
relacione, direta ou indiretamente com o fornecimento do objeto deste Contrato. 
 
15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

15.1 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o presente Contrato, dentro do 
prazo estabelecido, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93. 
 

15.2 – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculado à execução do presente Contrato, bem como por 
quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

15.3 – É prerrogativa do CONTRATANTE as disposições previstas no Art. 58, da Lei nº 
8.666/93. 
 

15.4 –– O presente contrato integra o ato convocatório desta licitação e seus anexos a este 
termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 

16.1 – Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores ao fiel cumprimento de todas as 
condições estabelecidas neste instrumento, ficando desde já, eleito o foro da Comarca de São Gonçalo, 
com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
ou controvérsias oriundas do presente instrumento. 
 

16.2 - Para firmeza e validade do que ficou estipulado as partes contratantes assinam o 
presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 
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           CONTRATANTE CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
Assinatura: __________________                   Assinatura: _______________ 
Nome:______________________                   Nome: ___________________ 
CPF:   ______________________                   CPF:   ___________________ 

 


